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  INTRODUÇÃO


  As ecologias não políticas do net-ativismo


  A crise ecológica contemporânea, que tem gerado eventos e debates culminados na última Conferência do Clima (COP 21), realizada em Paris em novembro passado, e que tem começado a inspirar políticas em nível mundial, tanto por parte de governos quanto nas áreas de gestão empresarial, constitui provavelmente uma das máximas expressões da crise do imaginário político moderno, baseado na centralidade da ação humana e em uma suposta e urbana separação entre o sujeito humano e a natureza. A própria ideia de democracia, imaginada como o livre debate entre indivíduos e sujeitos racionais no interior da pólis, assim como a ideia sociológica do social – que o concebera limitando-o a membros unicamente humanos, como algo organizado a partir de uma contratualidade entre “soci”, que opunha grupos e classes sociais por interesses e visões de mundo –, não conseguem mais descrever a complexidade das interações que se ativam no interior de Gaia. A crise definitiva de tal concepção antropocêntrica, que tem marcado a tradição filosófica, política e social do Ocidente, encontra, na época contemporânea, origem nas novas formas de conexão possíveis, após a difusão das redes ecológicas digitais, isto é, nas diversas formas de conexão de vários tipos de superfície (Internet of things) que têm permitido a emissão de uma infinidade de informações em tempo real na web, provenientes de todo tipo de substância: vegetal, animal, geológica etc.


  Tal inovação tem engendrado, em toda a biosfera, uma comunicação generalizada que tornou possível o contínuo monitoramento do estado de saúde e do impacto das atividades humanas (antropoceno) na superfície terrestre, no ar, nos oceanos, nas florestas etc. O resultado foi uma clara tomada de consciência dos limites da ação humana e de sua estreita dependência de elementos e estruturas não humanas e, consequentemente, a emergência de um novo tipo de protagonismo e de uma nova ideia de interação realizada em colaboração com diversos atores não humanos (água, ar, florestas, oceanos, biodiversidade) excluídos pela pólis e, até pouco tempo, dentro do contexto da tradição política, filosófica e social do Ocidente, não participantes, nem ativos como membros das esferas públicas de discussão e de decisão. Um ulterior passo em direção à superação da centralidade do sujeito humano e da ideia ocidental de política foi cumprido pelo advento dos Big Data, que tornaram possível a superação das ecologias urbanas, e o advento de complexidades informativas globais.


  A conexão via sensores e a transmissão em ondas RFID, de diversos tipos de superfícies (Internet of things), têm contribuído para gerar uma quantidade incalculável de dados, cujas gestão e organização são confiadas a robôs e softwares de administração de dados capazes de reunir, manipular e analisar uma massa inestimável de dados (Big Data). O ambiente até agora considerado externo e circundante, transformado em informações e fluxos de dados, tornou-se, assim, comunicante, distribuindo dados em rede capazes de informar-nos em tempo real sobre alterações que a ação produtiva humana provoca no território. A temperatura da água dos oceanos, as dimensões das calotas polares, o nível de emissões de CO2 tornaram-se, desse modo, sujeitos atuantes no interior do convívio social e capazes de influenciar as escolhas e políticas de governos, empresas e cidadãos. Resultado disso foi uma convulsão da ecologia social, que se tornou bem mais ampla que as formas urbanas, próprias dos estados nacionais e das respectivas esferas públicas nacionais.


  Do ponto de vista de M. Serres e B. Latour, os “actantes humanos e não humanos” teriam aberto um parlamento das coisas para discutir estratégias de mediação e instaurar novas formas de contratualidade, com o objetivo de evitar a ameaça de ruptura dos níveis sustentáveis de equilíbrio. Eventos contemporâneos como a COP 21 seriam a expressão, portanto, do aparecimento de um novo tipo de contrato social (M. Serres), não mais antropocêntrico, mas cosmopolítico (I. Stengers). O que esse interessante conjunto de análises e reflexões omite completamente é que as interações entre humanos e não humanos têm começado a assumir formas e dinâmicas qualitativamente interativas somente após as interações comunicativas realizadas pela Internet das coisas e, sucessivamente, depois da capacidade de processamento dos softwares de gestão de dados, que permitiram analisar e correlacionar quantidades de informação produzidas por não humanos e inadministráveis, dado o seu grande volume, pela mente humana. A própria ideia de Gaia é, ao mesmo tempo, a expressão e o resultado de um novo tipo de ecologia informativa e informatizada capaz de conectar tudo o que existe e de monitorar, em tempo real, as alterações e as interações.


  A biosfera torna-se, assim, uma condição habitativa que não pode ser traduzida apenas em suas dimensões políticas, se por política entendemos aquilo que é, com esse termo, compreendido pela tradição ocidental, que tem limitado seu âmbito às ações e ao fazer conveniente por parte da espécie humana. Tampouco é possível pensá-la como uma realidade objetiva, “natural” e externa, na medida em que nossa dimensão ecológica contemporânea, como brevemente acenada, é o resultado de interações técnicas e de conexões, híbridas e atópicas, entre diversas entidades e naturezas. Se esse contexto expressa o fim do significado do fazer político, próprio da tradição ocidental, ou, ao contrário, a sua expansão a dimensões extra-humanas (M. Serres, B. Latour, I. Stengers), trata-se de algo que vale a pena ser refletido com seriedade e é em tal direção que se orientam as contribuições experimentais que formam o âmbito de interesse do net-ativismo. Mais do que um conceito coerente e linear, ou um campo de estudos, com seus delimitados âmbitos de interesse, o net-ativismo vem exprimir um “campo de forças” que reúne os e resultados de pesquisas de âmbitos disciplinares diversos, das ciências sociais à estética, à física, à biologia, às ciências políticas, à filosofia e à comunicação.


  Inspirado pelo conceito da física elaborado no âmbito dos estudos de J. C. Maxwell, a ideia de “campo de forças” permite-nos superar as delimitações, frequentemente mais político-acadêmicas que conceituais, dos domínios disciplinares, abrindo, assim, ao mesmo tempo, caminho para um anarquismo conceitual que permite associar âmbitos disciplinares historicamente distantes, reunidos pelo comum interesse de avançar na compreensão das dinâmicas a-direcionais e não agregativas do agir em rede. Um agir que se apresenta, no interior de Gaia, e na época de informatização da biosfera, como não transitivo, nem antropomórfico, nem sujeito-cêntrico, mas transespecífico e transubstanciado. Um agir cuja não natureza e cuja dimensão atópica (do grego ατοπος, lugar atípico, fora do lugar e indizível) tornam difícil a sua própria narração. Da complexidade das dinâmicas reticulares e não apenas humanas dos conhecimentos científicos – as quais se desenvolvem nas ecologias complexas dos âmbitos laboratoriais e que produzem um saber resultante de dinâmicas que associam os instrumentos técnicos utilizados em laboratório, os humanos, as substâncias etc. (B. Latour) aos a-dinamismos ecosóficos (M. Maffesoli) de um novo sentir ecológico –, passando pelas formas “gamificadas” do ativismo e das formas de participação e conflitualidade em rede, até a gestão de ilimitados bancos de dados, organizados e gerenciados a partir da intervenção de inteligências artificiais, assistimos à emergência de uma nova condição, não mais apenas humana ou técnica, ou anti-humana, muito menos social ou sociotécnica, cujas características e formas constituem o âmbito de interesse do net-ativismo.


  Disso segue que um dos âmbitos estratégicos para narrar a complexidade e os significados do net-ativismo é o âmbito relativo à comunicação, não somente porque as interações de qualquer tipo, no interior de Gaia e das redes digitais, referem-se a lógicas comunicativas – obviamente não àquelas analógicas e tradicionais elaboradas nas disciplinas de comunicação da época industrial –, mas, sobretudo, porque as dimensões conectivas e comunicativas das info-matérias, assim como as conexões transorgânicas das biotecnologias, requerem, além de uma nova concepção sobre a matéria, a constatação do caráter comunicativo absoluto das ecologias da biosfera. Por conseguinte, as especificidades comunicativas que o net-ativismo desenvolve requerem a criação de uma nova ideia de comunicação que permita a narração dos contextos ecológicos das redes de interação, nos quais os processos informativos desenvolvem “formas comunicativas do habitar” e alterações dos próprios estados de natureza, e não, portanto, somente processos de distribuição de mensagens e informações. A necessidade de pensar uma nova ideia de comunicação surge do processo de digitalização, o qual, após a difusão da banda larga e da Internet das coisas, dos Big Data e das diversas formas de conexão de todo tipo de superfície, tem contribuído para a criação de ambientes comunicativos reticulares e interativos, semelhantes a ecossistemas no interior dos quais, mais do que a simples transmissão de informações, criam-se condições habitativas específicas, capazes de alterar o estatuto inicial de natureza dos membros, humanos e não humanos, e de fomentar processos de hibridação e de tran­s­especificidade.


  Nesse sentido, o processo de digitalização é assimilável a um processo total e não apenas social ou comunicativo, capaz de conectar os diversos tipos de superfícies e de transformar as sequências informativas das substâncias. São exemplos disso as nanotecnologias, as biotecnologias, as práticas de tecnologias biomiméticas e todas as diversas formas de digitalização dos territórios que exprimem, juntamente com as outras formas elencadas, uma nova dimensão ecológica não mais externa, nem interna, mas resultado de conexões múltiplas e de espacialidades atópicas. O net-ativismo, então, nasce como a tentativa de interpretar tais ecologias reticulares a partir das especificidades conectivas derivadas do processo de digitalização, entendido como processo de alteração de todas as substâncias.


  Este livro, originado dos estudos realizados pelo Centro Internacional de Pesquisa em Comunicação Digital Atopos da Universidade de São Paulo, no Brasil, refere-se, de modo específico, à descrição das ecologias comunicativas da participação e de conflito expressas nas redes digitais, e que exprimem um dos diversos âmbitos de interesse e de estudo do net-ativismo. Mais que a análise das qualidades conectivas das interações net-ativistas, a obra a seguir apresenta os resultados teóricos do estudo realizado comparativamente em quatro países, com a contribuição fundamental da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), sobre as ecologias das interações dos movimentos net-ativistas. O estudo, elaborado em colaboração com as universidades de Lisboa, Roma III e Paris V, produziu também dois congressos internacionais com a participação de pesquisadores especialistas na temática e conferencistas de movimentos de diversos países: dos palestrantes da Primavera Árabe aos pesquisadores e net-ativistas da Europa e das Américas do Norte, Central e do Sul.


  Tal diversidade permitiu a realização de uma comparação que, guardadas as devidas diferenças entre os contextos culturais, sociais e políticos, tornou possível identificar alguns elementos comuns que exprimem as características de ecologias de participação não mais parlamentares, nem sujeitocêntricas, apresentadas a seguir neste livro. A tais descrições reunimos uma reconstrução histórica que vai das primeiras dinâmicas ciberativistas, surgidas com as primeiras formas de web, até as experiências contemporâneas, desenvolvidas após a web 2.0 e as redes sociais digitais. Tal aproximação tornou possível a reconstrução histórica das características das ecologias net-ativistas, permitindo identificar mudanças e continuidades entre elas. Portanto, pretende-se aqui esclarecer as qualidades, a ecologia e as características das interações e das ecologias net-ativistas, identificando seus significados não políticos e evidenciando suas formas conectivas específicas que as distinguem das ecologias comunicativas de participação das democracias ocidentais.


  A tese de fundo apresentada nesta obra é a de que as formas de conflitualidade que se difundiram nos últimos anos, em cada canto do planeta, não são apenas a expressão de um novo tipo de conflitualidade social, mas a consequência de uma profunda alteração da condição habitativa que se desenvolve pelas múltiplas conexões de diversos tipos de fluxos de informações, bancos de dados e territorialidades. Essa singular interação é o resultado, de um lado, da disseminação em larga escala dos dispositivos móveis de conexão (tablets, smartphones, notebooks etc.) e de formas de conexão wi-fi (banda larga, via satélite, RFID etc.) e, do outro, da difusão dos social networks, que têm originado uma particular forma conectiva ecológica não apenas social, capaz de conectar em tempo real pessoas, dispositivos, informações, territórios e dados de toda espécie. Esse tipo singular de interatividade representa o advento de formas conectivas e transorgânicas do habitar que exprimem um particular tipo de interação e de ecologia reticular, não mais dizível por meio da linguagem teórica do social desenvolvido pelas disciplinas positivistas europeias, nem delimitável pela tradicional dimensão antropomórfica da política.


  Contrária a tal tese é aquela difundida sobretudo a partir de estudos e contribuições de importantes estudiosos europeus, segundo os quais as formas de contratualidade não mais modernas, que veem como protagonistas no interior de Gaia, além dos humanos, o clima, a água, as emissões, as florestas e a biodiversidade, seriam as expressões não só de um declínio do político, mas de uma evolução que exprimiria um novo tipo de “contratualidade natural” (M. Serres), uma nova ideia de “comum” (T. Negri) e, assim, formas de “políticas da natureza” (B. Latour), ou mesmo formas de “cosmopolítica” (I. Stengers). Segundo esse ponto de vista, o “parlamento das coisas” constituiria um novo tipo de pólis, estendida também aos não humanos, no interior da qual os próprios humanos estabeleceriam acordos e entrariam em um diálogo de negociação com elementos não humanos e com as próprias forças da natureza. Vista desde Paris, ou das dependências de seus centros de pesquisa, ou desde as janelas das salas de aula de suas prestigiadas universidades, a natureza assemelha-se muito aos parques que decoram a cidade. Aparece como uma alteridade ou um sujeito decorativo, bela e ordinária, com o qual o diálogo se apresenta fácil e com o qual não parece difícil estabelecer acordos e contratos. Algo semelhante ao hábito cotidiano de oferecer migalhas de pão aos patos da lagoa. Vista desde as florestas tropicais e de outras latitudes, a “não natureza” urbana aparece, ao contrário, como uma força irracional e predatória. Vista dos trópicos e de outras latitudes não urbanas, mais que um parlamento e um lugar de diálogo, a “não natureza” apresenta-nos como a expressão de uma violência descontrolada e generalizada. Nesses contextos, mais que uma dimensão política, o que rege as interações parece ser a imprevisível dimensão conectiva, criadora e devastadora ao mesmo tempo.


  Desse outro ponto de vista, mais que a superação das formas dialéticas da modernidade, as novas dimensões dos “bens comuns” (P. Barnes, T. Negri, S. Rodotà etc.), as contratualidades naturais e as políticas da natureza (B. Latour) parecem propor a extensão da dimensão política e contratual a toda a biosfera, urbanizando, assim, o ar, os oceanos, as florestas, as formigas e os esquilos. Baseado na centralidade da dimensão transespecífica e conectiva, o net-ativismo, ao contrário, lança a reflexão para além da dimensão relacional ou social-agregativa, identificando na dimensão ecológica e habitativa a sua possível chave de leitura e deixando, assim, aos jaguares, às formigas, aos oceanos, às florestas e aos próprios humanos a própria dimensão e condição de inumanidade.


  PARTE


  I


  as ecologias comunicativas


  Capítulo 1


  Para além das formas sociais da participação


  1.1 A crise da ideia sociológica do social


  Prestes a partirem para a expedição militar, vestidos com ar­-­madura e reunidos em cerimônia oficial, os soldados atenienses recebiam a seguinte invocação como augúrio: “aonde quer que fordes, sereis pólis”. Portadores de valores democráticos, os antigos guerreiros gregos eram pioneiros inconscientes daquele processo secular que levara o Ocidente a exportar para o mundo os próprios modelos sociais, os próprios valores, as próprias divindades, atravessando os mares, superando distâncias e conquistando povos e terras, mas sem jamais encontrar alguém. Um processo unidirecional que reproduziu fielmente à imagem e semelhança cidades, estradas, monumentos, espaços públicos, igrejas e símbolos em terras distantes e que hoje, após a crise de todos os tipos de colonialismo, assume claramente as características de uma crise de um processo histórico específico, o da expansão do Ocidente e de sua estrutura epistêmica totalitária.


  Da organização urbana do território à evangelização e às formas de colonização culturais e simbólicas, o Ocidente europeu não fez mais do que reproduzir o mesmo onde quer que fosse, difundindo não apenas uma ideia de sociedade, mas também uma específica ideia de conhecimento e de saber.[1] Concebida no mundo industrial e no contexto positivista europeu, a sociologia herdou a forma sistêmica e estruturalista própria da cultura racionalista ocidental, exportando para todo o mundo uma ideia de social e conferindo a tal visão e a tais categorias uma dimensão planetária, além de transformar, assim, conceitos particulares, enquanto geograficamente e culturalmente elaborados, em conceitos universais. A origem europeia, positivista e industrial da disciplina sociológica condicionou fortemente seus desenvolvimentos futuros e, nesse sentido, algumas dessas características originárias se mantiveram nas diversas declinações desenvolvidas em seguida em outros contextos geográficos e culturais.


  Ainda que reconhecendo, obviamente, os méritos e as numerosas qualidades das formas de saber derivadas do método científico e das epistemologias ocidentais, é necessário, no interior da crise ecológica contemporânea, perceber alguns de seus limites relativos à ideia de ecologia elaborada pela filosofia e pelas ciências sociais: em particular, não somente à distinção entre cultura e natureza proposta pela tradição das ciências que se ocuparam do social,[2] mas, sobretudo, em relação à própria ideia de social desenvolvida nos âmbitos urbanos e industriais da Europa dos últimos dois séculos.


  Diante das mudanças climáticas, da devastação da biodiversidade, do derretimento das calotas polares provocado pelo efeito estufa, e de todas as consequências da passagem para a época do antropoceno, advertimos para a inadequação não só dos estilos de vida e do impacto das nossas atividades econômicas sobre o planeta, mas também quanto à forma de pensar essa realidade, que não consegue nos oferecer interpretações novas em relação àquelas produzidas pelo pensamento ocidental acerca da ideia de ambiente (do latim, ambire: aquilo que está em torno), de natureza e sobre a própria concepção de humano. Existe, no contexto da tradição do pensamento ocidental, um traço unitário claramente reconhecível e conduzível à ideia de centralidade do humano, herdada da tradição do mito bíblico do domínio do ser humano sobre o mundo. Tal noção seria continuada no pensamento filosófico grego, chegando, com a filosofia humanista renascentista, até a modernidade e influenciando o pensamento social que acabara por reproduzir, acriticamente, as diversas “antinomias” construídas por tal tradição (homem/natureza, homem/técnica, homem/ambiente etc.).


  Perante a crise ecológica que caracteriza como fenômeno global a nossa contemporaneidade, trata-se, portanto, de reconsiderar os pressupostos epistêmicos e filosóficos que formaram o saber ocidental e criaram os pressupostos do agir humano sobre o mundo. Tarefa titânica, empreendida já por F. Guattari, G. Bateson, M. Serres e tantos outros. Perante as características da crise da ecologia antropo e sujeitocêntrica, produzida pelo pensamento humanista ocidental, somos chamados a repensar, inevitavelmente, os estudos sobre o social e sobre a sociedade, questionando, mais do que suas técnicas e práticas de pesquisa, seus próprios pressupostos filosóficos.


  No fim do século passado, em diversos significados e modos, a sociologia começou a passar por um processo de crise. De um lado, a discussão do método unitário nas ciências exatas, no início do século XX, que, a partir dos diversos pontos de vista (E. Morin, F. Ferrarotti, B. Latour, M. Callon, J. Meyrowitz etc.), começa a ressoar nas ciências sociais, enfraquecendo as pretensões de objetividade de seus estudos; e, do outro lado, a crise do sistema industrial e o advento de formas digitais e conectivas de comunicação, as quais têm contribuído para criar arquiteturas de interação não somente entre humanos, tornando necessário o desenvolvimento de um tipo diferente de abordagem relacionada às interações sociais e à própria ideia de social e à particular concepção da sociedade desenvolvida pela sociologia na era industrial.


  Após o impacto e a tomada de consciência com respeito à eco­logia do antropoceno e àquela proposta pela teoria de Gaia, os ele­mentos de tal crise ecológica resultam hoje muito mais evidentes e podemos, ainda que simplificando muito, reduzi-los a quatro âmbitos principais: a) Em primeiro lugar, a concepção antropocêntrica das dimensões sociais, elemento fundante da tradição ocidental que influenciou a ideia de um ser humano social, limitando a dimensão agregativa e a própria vida social unicamente aos humanos e excluindo as outras entidades (animais, vegetais, tecnologias, minerais e elementos da natureza em geral); b) Em segundo lugar, a ideia sobretudo “urbana” do social que limitara sua dimensão ecológica às cidades e às arquiteturas industriais, construindo uma ideia de cidadania que não previa as formas não urbanas nem se interessava muito pelas dimensões climáticas, ecológicas e ambientais, ou seja, o impacto da própria industrialização e da urbanidade sobre o ambiente. Temática essa tornada hoje central em todos os âmbitos do social; c) Em terceiro lugar, a consequente incapacidade de compreender a qualidade do papel social da tecnologia da comunicação no interior dos processos de formação e não somente de transformação da vida das comunidades e dos indivíduos; d) Por fim, a definição de ação social que limitava o campo de aplicação desta à única atividade dos sujeitos-atores humanos.


  A) O processo de dominação do sujeito sobre o mundo, que de fato marca toda a história do Ocidente, é explicado por Martin Heidegger como produto da metafísica ocidental, responsável pela construção de ontologias abstratas, atemporais e não relacionais. Na era pós-iluminista e industrial, com a difusão da sociedade a contrato, as ciências sociais herdaram no contexto europeu a mesma ontologia metafísica humanista que inspirou o estudo de um social composto somente por seres humanos, suas instituições e baseado sobre suas próprias finalidades. Com exceção de pouquíssimos autores, que buscaram complexificar o estudo da sociedade, da sociobiologia de H. Spencer à microssociologia de G. Tarde, e que buscaram pensar a dimensão social no interior das ciências biológicas, os pressupostos epistemológicos das ciências sociais permaneceram restritos ao âmbito humanístico, conferindo à sociedade uma dimensão antropomórfica. A partir de tal pressuposto, a ciência do social e a sociologia devem ser consideradas como a continuação, na época moderna, da tradição da narrativa europeia ocidental sobre o humano e a natureza, primeiramente helênica e depois cristã, e então iluminista e racional nos séculos XVIII e XIX. Tal narrativa é baseada sobre o pressuposto do mito do antropocentrismo, explicado por Roberto Marchesini (2002) como paradigma sustentado por três coordenadas principais: “I. A pretensão de uma autofundação do homem em um devir antropopoiético; II. A consideração do homem como entidade de medida e concepção do mundo; III. A preconcepção de uma pureza essencialista na avaliação da relação humano-tecnologia” (MARCHESINI, 2002, p. 164). A sociologia construiu suas teorias sobre o social partindo do pressuposto epistemológico de independência e supremacia do ser humano sobre a técnica e a natureza. Tal narrativa e tal pressuposto, no interior das perspectivas conectivas próprias das culturas das redes e daquelas ecointerativas de Gaia, resultam hoje forte e evidentemente inadequadas para enfrentar as questões de nosso tempo.


  B) Da experiência da pólis ao Iluminismo, a tradição europeia delimitou o conceito de sociedade às atividades dos indivíduos, reduzindo o mundo ao seu entorno a objetos, matérias-primas, recursos, e a utensílios necessários à consecução de determinados fins, aderindo assim àquela que M. Heidegger havia definido como a característica da filosofia e da metafísica ocidentais. A delimitação do conceito de social à sua dimensão urbana, inspirada na concepção humanística, contribuiu para a construção de uma hierarquia ideal, a qual indicou como arcaicas e não desenvolvidas todas as realidades “extramuros” – criando assim uma contraposição conceitual simplificada e inadequada que opunha o campo à cidade, o arcaico ao moderno, a tradição à inovação, o desenvolvimento ao não desenvolvimento etc.


  Desse modo, o espaço urbano tornou-se não somente o cenário principal da sociedade, entendida como uma região dominada e governada pela contratualidade social, mas também a paisagem e o palco privilegiado da convivência humana:


  Imerso em um contrato exclusivamente social, o homem político subscreve-o, reescreve-o e o faz observar até hoje, mas apenas na qualidade de especialista em relações públicas e ciências sociais […] Nenhum de seus discursos falava do mundo, ocupando-se em tempo integral exclusivamente dos humanos (SERRES, 1990, p. 55).


  Além de exportar uma concepção política e uma ideia de humano, a cultura ocidental exportou para além da Europa uma ecologia social, urbana e dialética, baseada sobre a ideia da separação do mundo humano em relação ao ambiente. A difusão de tal ecologia urbana social, perpetuada pela perspectiva sociológica europeia, contribuiu para fortalecer conceitualmente a divisão entre o espaço humano e o espaço “natural”, gerando assim uma ecologia antropomórfica na qual a ideia de:


  Natureza reduz-se à natureza humana que, por sua vez, reduz-se à história e à razão. O mundo desaparece. O direito natural moderno diferencia-se do clássico por tal anulamento […] Com o contrato social, isso ignora e escamoteia o mundo, o qual reconhecemos somente porque o dominamos (SERRES, 1990, p. 59).


  C) Os limites das interpretações e das narrações sociológicas sobre o social são hoje mais evidentes do que no passado. Tal clareza é devida, entre outros aspectos, ao incremento do papel social dos objetos, dos dispositivos e dos entes não humanos em geral, possibilitado pelas tecnologias digitais por meio de conexão e da interação dos circuitos informativos com as ecologias transorgânicas. As formas de comunicação wi-fi, RFID, via satélite, a Internet of things etc. contribuíram para expandir as dimensões do social, participando da construção de um novo tipo de ecologia estendida a toda a biosfera, alterando assim não somente as dimensões, mas também as características e a qualidade das interações sociais e, ao mesmo tempo, tornando visível a contribuição dos “não humanos” para a construção das agregações sociais e coletivas. A dimensão social e agregativa de nossas interações, assim como expressas pelas formas do social elaboradas pela sociologia, seja essa moderna ou pós-moderna, não conseguem contemplar a complexidade das ecologias contemporâneas. Esse aspecto requer o desenvolvimento de uma nova teoria sobre o social capaz de expandir a dimensão do mesmo, seja aos elementos tecnológicos e inorgânicos, seja aos outros elementos orgânicos, como as florestas, as biodiversidades e as outras substâncias que compõem a biosfera e contribuem para a regulação do clima e a manutenção das condições favoráveis à perpetuação da vida dos humanos no planeta. A passagem da sociologia à ciência das associações, proposta por B. Latour, M. Callon e J. Law, é um primeiro e importante passo em tal direção, embora não comporte ainda a adoção de uma postura reticular que descreva os processos não como agregativos ou associativos, ou seja, como baseados em um determinismo analógico e sistêmico, mas como as dimensões conectivas e transorgânicas de um novo tipo de complexidade.


  Pensar a forma rede, tanto em suas dimensões digitais como naquelas ecoconectivas de Gaia, significa considerar seriamente uma importante transformação epistêmica que marca a passagem de uma complexidade estruturalista e sistêmica a uma complexidade reticular, hologramática (E. Morin), conectiva e transorgânica, não completamente dizível em termos de agregação e de associação (B. Latour, M. Callon etc.).


  É nessa perspectiva que a dimensão não relacional e comunicativa assume a dimensão de uma forma formantis, isto é, a dimensão que explicita o poder criativo da conexão que descreve, contrariamente à dimensão estrutural-funcionalista, própria da tradição sociológica americana (T. Parsons) e daquela agregativa da ciência das associações (B. Latour e M. Callon etc.), o imprevisível processo de construção das conexões ecológicas transorgânicas e reticulares. Desse modo, o social não é mais uma estrutura fixa ou o conjunto de estruturas independentes, mas se torna evento comunicativo e a-sistêmico. A esfera comunicativa, nessa perspectiva, não mais pode ser considerada somente em sua dimensão instrumental, isto é, como media, ou seja, conjunto de meios e instrumentos de transferência dos fluxos informativos. A comunicação, nessa perspectiva, deixa também de ser o ponto de conjunção entre atores pra se tornar forma constituinte. Disso resulta que, para o estudo e a interpretação das dimensões conectivas nas redes digitais, para nada servem as interpretações e os estudos sociológicos sobre a comunicação desenvolvidos em âmbito industrial, enquanto inseridos em narrativas dos sociais e de tecnologias não mais contemporâneas.


  A complexidade das dimensões das interações em rede remete-nos, provavelmente, a uma alteração do próprio status do social e o advento de uma nova forma do comunicar não mais inscritível na dimensão instrumental-comunicativa. Ter circunscrito o papel social da técnica e da comunicação unicamente às dimensões mecanicistas e instrumentais limitou tanto os seus contributos ao funcionamento do social como a possibilidade de compreensão e de análise das teorias sociológicas sobre ecologias complexas, conectivas e transorgânicas das condições habitativas contemporâneas. A passagem das lógicas sistêmicas ou daquelas emergentes-agregativas àquela conectiva digital e transubstancial das conexões transorgânicas resulta indispensável à compreensão das ecologias de Gaia.


  D) A adoção acrítica da concepção sistêmica, que expressou a supremacia da estrutura sobre a forma, impediu o pensamento sociológico de identificar a importância das informações e das dimensões tecnocomunicativas sobre a situação social.[3] Excluindo o elemento formante dos fluxos informativos e das tecnologias conectivas, a representação sociológica do social consegue narrar apenas uma parte da complexidade do conjunto de relações, perdendo assim o dinamismo ecológico das conexões não somente humanas e perdendo, em consequência, a possibilidade de avançar em direção a uma teoria ecológica da ação social capaz de reunir os diversos atores, humanos e não humanos, envolvidos na realização de uma ação. Devemos a B. Latour, M. Callon e J. Law progressos significativos nessa direção. Superando a teoria clássica da ação social que a circunscrevia às atividades do sujeito-ator, enquanto autor principal do dinamismo social, a Teoria Ator-Rede (TAR) enfatizou a necessidade de repensar a própria ideia de social a partir de sua vocação dinâmica e agregativa:


  É hora de modificar o que se entende por social […] Dado que a palavra tem a mesma origem – a raiz latina socius – podemos permanecer fiéis às instituições originárias das ciências sociais redefinindo a sociologia não como a “ciência do social”, mas como a investigação sobre as associações. Desde esse ponto de vista, o adjetivo social não designa mais uma coisa entre as outras, como uma ovelha negra entre ovelhas brancas, e sim um tipo de relação entre coisas que não são, em si mesmas, sociais.[4]


  No entanto, essa perspectiva acaba por minimizar a importância da dimensão informativo-digital, construindo uma ideia de agregação social não baseada em uma ideia conectiva de comunicação, mas em uma dimensão agregadora ainda inteiramente limitada por uma concepção instrumental e passiva dos processos comunicativos, como veremos a seguir.


  A crise do imaginário social da sociologia europeia, resultante da crise do imaginário industrial e da crise da narrativa positivista-sistêmica, bem como o advento das tecnologias de conexão generalizada, abrem-nos a uma perspectiva tão complexa quanto sedutora, a qual nos impele a repensar a própria ideia de social e de sociedade, não somente para além da dimensão sujeitocêntrica, mas também para além da dimensão agregativa emergente, oferecendo-nos a possibilidade de examinar as dimensões, nem internas nem externas, das transorganicidades conectivas.


  1.2 Das morfologias sociais às ecologias comunicativas


  Ao contrário do que é comum pensar, as formas de participação e os pressupostos das formas de governo e dos processos decisórios não são somente o resultado ou a simples aplicação de ideias ou princípios abstratos elaborados por sujeitos humanos. Apesar de poder ser considerada, em parte, minoritária, é ainda possível distinguir uma tradição que põe em relação as dinâmicas de participação, e suas qualidades, com as formas das mesmas, mais que com os princípios, os valores ou os programas elaborados pelos sujeitos. Podemos distinguir, no interior dessa tradição, uma primeira tendência, atenta às engenharias jurídicas e aos formalismos dos ritos democráticos, mais do que aos dinamismos sociopolíticos. Em primeiro lugar, a concepção formal da democracia de N. Bobbio, o qual enfatiza o aspecto ritualístico e processual da democracia:


  Afirmo que o único modo de compreender quando se fala de democracia, enquanto contraposta a todas as formas de governo autocrático, é considerando-a como um conjunto de regras (primeiras ou fundamentais) que estabelecem quem é autorizado a tomar as decisões coletivas e com quais procedimentos.[5]


  Segundo tal tradição, é a forma que garante os conteúdos democráticos e não o contrário. A qualidade da gestão dos processos decisórios e de participação e, em última análise, a própria qualidade da democracia apresentar-se-iam, assim, em essência, mais como uma estética pública ou uma arquitetura processual do que como um conjunto de valores abstratos, ideias e conteúdos.


  Sempre no contexto de tal tradição que põe ênfase no formato dos processos decisórios e nos processos de participação, podemos incluir ampla corrente que relaciona a difusão de sistemas de governo e de práticas democráticas, o incremento da participação na vida pública e nos processos decisórios, com o advento dos media e de tecnologias de difusão de conteúdos, os quais permitiram não somente o surgimento das esferas públicas nacionais, mas a difusão da própria cultura do debate público, entendido não mais como a discussão e o intercâmbio limitado à praça e aos lugares físicos públicos, mas estendido a dimensões eletrônicas, nacionais e coletivas. Ainda que historicamente a relação entre media e participação seja mais comumente associada a formas de controle e de manipulação (T. Adorno, M. Horkheimer etc.), existe ainda outra tradição que, ao contrário, prefere evidenciar a inseparável relação existente entre as distintas arquiteturas informativas e as diversas dinâmicas e modalidades de participação.[6]


  O que inibiu o aprofundamento da relação simbiótica entre as tecnologias comunicativas (TICs) e as formas de participação é o limite conceitual posto pela ideia de comunicação industrial, que tem historicamente limitado o estudo e a análise aos processos comunicativos, entendidos como as práticas de distribuição de conteúdos entre emissores e receptores. Dentro dessa jaula conceitual, não foi possível cumprir significativos passos adiante, e a própria análise das arquiteturas informativas de redes foi, por um longo tempo, limitada a tais concepções instrumentais. Tratada como um processo técnico, a ideia de comunicação foi, sobretudo após as duas guerras mundiais, identificada como um processo engenherístico de produção e de disseminação de conteúdos, dividido em etapas sequenciais que previam um início, um processo e um fim. Os diversos modelos informativos elaborados na segunda metade do século passado e que fortemente influenciaram a ideia moderna de comunicação concentravam sua atenção na funcionalidade do processo informativo, limitando-lhe à própria essência ou ao seu poder de disseminação (Teoria Hipodérmica, Two-Step Flow Theory, de P. Lazarsfeld etc.), a seus conteúdos e significados (Modelo Semiótico-Textual, de Eco e Fabbri) e a sua função social e capacidade de persuasão (T. Adorno, M. Horkheimer etc.). Será a Escola de Toronto (W. J. Ong, H. Innis, M. McLuhan) a primeira a oferecer uma perspectiva não instrumental dos processos tecnológico-comunicativos, revelando o caráter formante dos media e dos suportes comunicativos. Se, para Innis, cada tecnologia seria capaz de formar a arquitetura dos processos cognitivos e as formas de transmissão do saber, influenciando assim as estruturas políticas e econômicas,[7] e se, para Ong, a passagem da oralidade à escrita seria capaz de alterar a racionalidade e o formato do conhecimento e da inteligência, para McLuhan, a eletricidade e os media modernos teriam sido responsáveis pela alteração das próprias arquiteturas sensoriais dos indivíduos. A tradição da Escola de Toronto teve o mérito, como é sabido, de deslocar a atenção dos conteúdos para os processos e as formas, ou seja, das práticas de distribuição e os relativos impactos sociais e políticos dos media às arquiteturas cognitivas desenvolvidas a partir do advento das tecnologias comunicativas. A oralidade, a escrita, a tipografia e a eletricidade não seriam assim interpretadas simplesmente como o resultado de transformações técnicas comunicativas, mas como alterações das arquiteturas cognitivas e das formas dos processos sensoriais e midiáticos.


  Mesmo reconhecendo a histórica importância dessa última tradição, é necessário assinalar a sua inadequação para o estudo das formas comunicativas digitais próprias do habitar em redes conectivas. As arquiteturas contemporâneas de interações digitais, enquanto arquiteturas informativas colaborativas baseadas em processos de acesso e compartilhamento em ambientes informativos – dentro dos quais diversos tipos de substâncias se conectam e interagem –, obrigam-nos a repensar a própria ideia de comunicação. Essa nos aparece como mais do que um conjunto de processos de intercâmbio de informações entre emissores e receptores, como uma ecologia pancomunicativa no interior da qual cada membro, humano e não humano, é, ao mesmo tempo, produto e produtor do ambiente comunicativo no qual interage. Tal peculiar condição habitativa,[8] caracterizada por um hábitat nem interno, nem externo, é bastante distante da ideia de “morfologia social”[9] própria das disciplinas sociológicas, sendo mais próxima da noção de ecologia das ciências biológicas.


  A diferença principal, como veremos em seguida, entre a ideia de morfologia social utilizada pela sociologia e a noção de ecologia própria das ciências biológicas, está na maior ênfase, posta por essa última, no aspecto interativo, entendido não apenas como um intercâmbio comunicativo entre entidades diversas (grupos humanos, território, estruturas etc.), mas como uma condição habitativa[10] comum e conectiva, nem interna, nem externa.


  Torna-se, portanto, necessário, se se deseja avançar no estudo e no aprofundamento interpretativo das ecologias comunicativas da interação, sair das armadilhas conceituais preparadas pelas ciências sociais, que aprisionaram a ideia de comunicação no interior das próprias dinâmicas sociais, e buscar contribuições oriundas de outros âmbitos disciplinares. Desde a sua definição original, elaborada pelo cientista alemão Ernst Haeckel (1834-1919) no livro Generelle Morphologie der Organismen, o termo ecologia afirma-se como um âmbito complexo de conhecimento que privilegia o estudo das relações comunicativas entre diversos membros e componentes de determinado território analisando:


  O conjunto de conhecimentos que se referem à economia da natureza; a investigação da complexidade das relações de um animal com seu contexto, seja inorgânico, seja orgânico, compreendendo, sobretudo, suas relações positivas e negativas com os animais e as plantas com as quais entre diretamente ou indiretamente em contato. Em uma palavra, a ecologia é o estudo de todas aquelas complexas relações.[11]


  Um ulterior passo adiante em direção à elaboração de uma ideia não social, mas ecológica das relações foi oferecida por Amos Hawley em seu célebre artigo Ecology and human ecology, publicado em 1944. Nesse texto, Amos Hawley, tomando distância das contribuições da ecologia humana elaboradas pelos membros da Escola de Chicago (R. Park, Thomas, Znaniecki etc.), apresenta a ideia de uma continuidade entre a ecologia biológica e a ecologia humana e a necessidade de uma superação dos limites do ambiente urbano, substituindo isso pela ideia de ecologia humana adequada ao estudo de todos os tipos de reagrupamento. Mas serão, sobretudo, os artigos de Otis D. Duncan e L. F. Schnore que reafirmarão, em conflito com as linhas predominantes da sociologia americana da época, a necessidade de superar a ideia de sociedade humana e de pensá-la como uma comunidade sediada sobre um território e dentro de um ecossistema. O que distinguia, em suas visões, uma ecologia habitada por humanos por uma ecologia não habitada por humanos era:


  O grande desenvolvimento de dois elementos, inclusive presentes também na natureza: a organização social e a instrumentação tecnológica. O complexo ecológico é o sistema que resulta da interação entre população, organização, tecnologia e ambiente; cada um desses componentes pode, de tempos em tempos, ser considerado variável dependente ou independente nas análises da ecologia humana.[12]


  A passagem de uma lógica social e sociológica, baseada na centralidade dos humanos e no estudo predominante de suas relações, a uma ideia ecológica, territorial, aberta a uma perspectiva complexa e comunicativa será indicada pela noção elaborada por P. Odum, no texto Fundamentals of ecology (1963), o qual passará a considerar os ecossistemas não apenas como realidades formadas por fluxos energéticos, mas também por fluxos informativos. Devido também ao desenvolvimento das ciências da informação, abrir-se-á assim um campo de estudos que permitirá pensar de modo original os ambientes da vida, de maneira diversa daquela dos significados atribuídos pelas ciências sociais.


  A ideia de poder estudar as interações entre os diversos organismos e seu ambiente, em uma perspectiva comunicativa, permite-nos avançar na construção de uma ideia ecológica da comunicação que contemple tanto a dimensão interativa e conectiva, nem interna, nem externa, dos ambientes comunicativos digitais, quanto sua dimensão atópica reticular,[13] capaz de produzir uma forma a-sistêmica, incoerente e emergente. A ideia de uma ecologia da comunicação foi também apresentada pelo antropólogo de origem indiana A. Appadurai, que, analisando a importância dos media na construção e reprodução dos processos de identidade dos imigrantes indianos de segunda geração nos Estados Unidos, propõe o termo “mediascape” para indicar os espaços midiático-informativos pelos quais as novas gerações, filhas dos imigrantes, mantinham contato com suas terras e a cultura de origem. Os filmes, difundidos a partir das fitas de VHS, e a música, distribuída pelo CD, proporcionavam a expansão da condição habitativa dos filhos dos imigrantes indianos nascidos já nos Estados Unidos, permitindo-lhes a extensão das próprias identidades em uma perspectiva múltipla.


  Mas será, sobretudo, a ideia do campo perceptivo, elaborada por J. Meyrowitz, que, partindo da observação de como os media produziam novas relações entre as pessoas e os espaços, propõe estudar a relação entre os media e as interações sociais, chegando a descrever as consequências do impacto dos media como a causa da transformação na tradicional relação entre ambiente físico e situação social.


  Para ele, mais que os lugares, na determinação do comportamento e da situação social da qual o indivíduo faz parte, são os fluxos informativos que se destacam, sobrepondo-se àqueles e à percepção:


  Com efeito, uma análise aprofundada das dinâmicas de situações e comportamentos indica que o lugar enquanto tal é, na verdade, uma subcategoria da noção mais inclusiva de campo perceptivo. A natureza da interação não é determinada pelo ambiente físico enquanto tal, mas pelos modelos de fluxo informativo. Com efeito, a análise da definição da situação social pode ser totalmente separada do problema da presença física direta e concentrar nosso interesse unicamente no acesso à informação.[14]


  A eletrificação dos espaços era, segundo Meyrowitz, responsável pela alteração do espaço e pelo advento de um novo tipo de situação social:


  A situação social e os comportamentos no interior da sociedade podem ser modificados com a introdução de novos meios de comunicação […] A situação social pode também ser considerada como um sistema informativo, isto é, determinado modelo de acesso às informações sociais, determinado modelo de acesso ao comportamento de outras pessoas.[15]


  O conceito de sistema informativo desenvolvido por Meyrowitz indica que os ambientes físicos e os “ambientes” dos media pertencem a um continuum, não a uma dicotomia, tornando a difusão de meios eletrônicos capaz de criar muitas novas situações sociais:


  Talvez um dos motivos pelos quais os teóricos das situações e dos papéis tenham tido a tendência em considerar bastante estáveis as situações sociais seja a raríssima eventualidade de uma repentina e maciça mudança no alinhamento de portas e paredes, na configuração de uma cidade ou em outras estruturas arquitetônicas e geográficas. Mas a transformação que advém nas situações e nos comportamentos, quando se abrem e se fecham portas e quando se constroem ou se deslocam paredes, hoje corresponde ao ligeiro disparo de um microfone que se liga, a uma televisão que é ligada, ou ao instante no qual se eleva aquele que atenderá o telefone para responder a uma chamada.[16]


  A partir de tais concepções é possível pensar nos processos comunicativos não somente como a realidade técnico-informativa, mas também como espacialidades informativas e ecologias de interação.


  A ecologia comunicativa aparece assim como uma forma formantis, uma arquitetura comunicante capaz de dar forma às interações entre os membros, humanos e não humanos, os fluxos informativos e as territorialidades, criando particulares modalidades de interação e dinâmicas informativas próprias. O conceito de forma formantis encontra diversas interpretações. Partindo da ideia de fazer espaço, elaborada por Heidegger, segundo o qual o recipiente, além de criar uma forma, torna-se criador de espaço e de formas do habitar,[17] é possível pensar a forma formante como uma ecologia complexa e dinâmica, capaz de estabelecer, ao mesmo tempo, limites, cânones e, contraditoriamente, possibilidades.


  Em Pareyson, a forma formante assume na arte o significado de uma forma que precede a obra do artista e da qual essa última não é mais que uma visão. Simultaneamente, a mesma descreve algo que não tem forma definida, mas que sempre assume uma nova forma. Como se sabe, ao realizar a distinção, apenas indicativa e não real, entre a forma formada e a forma formante, Pareyson pretende indicar como a obra, mesmo antes de existir como realidade formada, já existe como entidade formante, capaz de guiar e plasmar o processo de criação e de condicionar sua realização e seu resultado.


  Em um de seus estudos sobre a forma, Perniola, aluno de Pareyson, oferece-nos elementos importantes para pensar a forma, a sua autonomia e a sua dimensão ecológica. Ao contrário da distinção própria do pensamento grego entre eidos (species, em latim), forma inteligível, e morphe (forma, em latim), forma sensível, a estética da forma no século XX posiciona-se, segundo Perniola, em um espaço intermediário. É um primeiro exemplo disso a inseparabilidade entre forma e conteúdo proposta por Wolffin:


  As formas da representação visual não são algo exterior, mas se tornam quase condições da possibilidade das experiências estéticas […] Para Wolffin, o clássico e o barroco constituem quase a priori históricos. Nem tudo é possível em cada época. O modo de ver tem uma história própria. As formas da representação visual são independentes das escolhas expressivas individuais; elas se impõem a cada artista porque condicionam seu modo de perceber a realidade. O ver por linhas é essencialmente diferente do ver por manchas. A linha e o pictórico constituem duas orientações opostas da sensibilidade, semelhantes a duas línguas diferentes.[18]


  Sempre na direção de uma forma formante, que não separe o conteúdo de sua expressão material, Perniola considera a perspectiva do estudioso russo P. Florenskij, que reavalia a função e as características dos ícones no contexto da tradição religiosa ortodoxa:


  Para ele, as duas noções antigas de forma, eidos (a forma suprassensível) e morphe (a forma sensível) coincidem completamente no ícone, o qual, por isso, não tem a necessidade de remeter a algo de transcendente, pois já é o ponto de contato entre o invisível e o visível, o lugar no qual os dois mundos se tocam e torna-se contemplável a sua conjugação. O ícone não é a imitação do original, mas o próprio original: por isso, as fontes dessa concepção não estão em Platão, que considerava a forma sensível ontologicamente inferior àquela suprassensível, mas em Plotino e na estética bizantina, pelos quais o ser e a beleza são inseparáveis. A imagem, nesse sentido, deve ser considerada não como uma simples representação do original, mas uma evocação, uma porta através da qual Deus entra no mundo sensível […] A metafísica de Florenskij é uma metafísica concreta, uma teologia visual que vê no ícone o ponto de união entre o mundo invisível e o mundo visível.[19]


  Nessa direção é possível acolher a proposta de uma forma que não somente é conteúdo, mas que se abre a uma perspectiva ecológica e que pode ser pensada como algo vivo. Será essa a interpretação oferecida pelo historiador de arte francês H. Focillon, que, na obra Vie des formes, apresenta uma concepção de forma capaz de superar a oposição espírito/matéria enquanto baseada na ideia de exterioridade. Tal concepção torna-se, de fato, a mais radical uma vez que não se preocupa mais em reunir eidos e morphe ou em estabelecer a não contraposição entre os termos, mas sim se propõe a alcançar uma terceira via pelo uso de uma terceira palavra que, sempre segundo Perniola:


  Abre um horizonte semântico-conceitual completamente diferente daquele que temos visto até agora: o schema (em latim, habitus) remete precisamente à ideia de uma forma exterior que pode ser também abstrata e intelectual. No schema, o problema metafísico da separação entre sensível e suprassensível sequer se coloca: os romanos traduziam schemata como habitus, cultus, vestitus, victus, gestus, sermones et actiones. O denominador comum de tais expressões é precisamente a exterioridade, atribuída às atitudes, à vestimenta, ao modo de comportamento, às figuras da dança, às formas de governo, aos modos de vida, às figuras retóricas, gramaticais, geométricas, astronômicas […].[20]
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